
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA

ACÓRDÃO N. 60/2021

RECURSO ELEITORAL PJe n. 0600522-47.2020.6.22.0004 -  VILHENA/RO

: Desembargador Alexandre MiguelRelator

: Ademir Alves de LimaRecorrente

 Demétrio Laino Justo Filho – OAB/RO n. 276Advogado:

 Ministério Público EleitoralRecorrido:

Recurso Eleitoral. Prestação de Contas.
Eleições 2020. Vereador. Doação.
Depósitos sucessivos. Extrapolação do
limite legal. Percentual expressivo. Não
incidência dos princípios da
proporcionalidade e razoabilidade.
Irregularidade. Precedentes TSE.

I – A doação de campanha por meio de
depósito identificado não pode
ultrapassar o limite diário de R$ 1.064,09
(mil e sessenta e quatro reais e nove
centavos).

II – O depósito identificado não
comprova, por si só, a efetiva origem da
doação, ante à falta de demonstração de
que o recurso financeiro tenha transitado
previamente pela conta bancária do
doador.

III – Quando não comprovada a origem
do recurso utilizado na campanha,
impõe-se a obrigação do candidato
efetuar a devolução ao Tesouro Nacional,
por configurar hipótese de recurso de
origem não identificada.
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IV – Na linha de precedentes do Tribunal
Superior Eleitoral, deve ser afastada a
aplicação dos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade nos
casos em que a irregularidade supera
10% do total da arrecadação.

ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia em conhecer
do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator, por maioria,
vencido o Juiz Clênio Amorim Corrêa, que apresentará declaração de voto.

Porto Velho, 30 de março de 2021.

Assinado de forma digital por:

DESEMBARGADOR ALEXANDRE MIGUEL

Relator

 

 

RELATÓRIO

O SENHOR DESEMBARGADOR ALEXANDRE MIGUEL: Trata-se de Recurso Eleitoral
interposto por , candidato a vereador no município de Vilhena, nasADEMIR ALVES DE LIMA
Eleições 2020, em face de sentença proferida pelo Juízo da 4ª Zona Eleitoral, a qual
desaprovou suas contas de campanha, bem como determinou devolução de valores ao
Tesouro Nacional (ids. 5032787 e 5032537).

Na sentença, o Juízo de Primeiro Grau considerou irregular o fato do candidato
ter recebido duas doações de campanha realizadas no mesmo dia e por uma mesma pessoa
física, via depósito bancário (id. 5032537).

Os valores doados ultrapassaram o montante de R$ 1.064,10 (mil e sessenta e
quatro reais e dez centavos), o que estaria em desacordo ao previsto no art. 21, §§ 1º e 2º, da
Resolução TSE n. 23.607/2019.

O recorrente alega que em razão das doações terem origem identificada e ser
valor pouco expressivo, não houve prejuízo para a análise da regularidade e da confiabilidade
das contas (id. 5032787).

Sustenta que a forma de arrecadação adotada constitui uma irregularidade formal.
Todavia, argumenta que os recursos são de origem lícita, afastando, em tese, a violação do art.
30-A da Lei n. 9.504/1997.

Cita julgados desta Corte Eleitoral, os quais expressam o entendimento de que
irregularidades formais, por si só, não ensejam desaprovação das contas.
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Requer a aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, em
virtude do baixo valor da doação.

Pugna pelo conhecimento do recurso e, no mérito, pelo seu provimento, para
aprovar com ressalvas as contas de campanha.

A Procuradoria Regional Eleitoral (PRE) manifestou pelo conhecimento do
recurso, e no mérito, pelo seu não provimento, com a consequente manutenção da sentença
recorrida (id. 5232187).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR DESEMBARGADOR ALEXANDRE MIGUEL: Busca o recorrente a
reforma da decisão de id. 5032537, a qual desaprovou suas contas de campanha, por ter
recebido duas doações realizadas por um mesmo doador em um mesmo dia, via depósito
bancário, cuja soma ultrapassou o valor máximo previsto para esse tipo de operação.

Sustenta que ocorreu violação formal à regra eleitoral, mas não houve
comprometimento da regularidade e confiabilidade da prestação de contas, pois as doações
foram identificadas e em pequeno valor.

Afirma que a existência de erros formais não acarreta a desaprovação das contas
e requer a aplicação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

O art. 21, §§ 1º a 5º, da Resolução TSE n. 23.607/2019, trata sobre as doações
de pessoas físicas, :in verbis

Art. 21. As doações de pessoas físicas e de recursos próprios somente poderão ser
realizadas, inclusive pela internet, por meio de:

§ 1º As doações financeiras de valor igual ou superior a R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro
reais e dez centavos) só poderão ser realizadas mediante transferência eletrônica entre as
contas bancárias do doador e do beneficiário da doação ou cheque cruzado e nominal.

§ 2º O disposto no § 1º aplica-se também à hipótese de doações sucessivas realizadas por
um mesmo doador em um mesmo dia.

§ 3º As doações financeiras recebidas em desacordo com este artigo não podem ser
utilizadas e devem, na hipótese de identificação do doador, ser a ele restituídas ou, se isso
não for possível, devem ser consideradas de origem não identificada e recolhidas ao Tesouro
Nacional, na forma prevista no caput do art. 32 desta Resolução.

§ 4º No caso da utilização das doações financeiras recebidas em desacordo com este artigo,
ainda que identificado o doador, os valores devem ser recolhidos ao Tesouro Nacional, na
forma do disposto caput do art. 32 desta Resolução.
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§ 5º Além da consequência disposta no parágrafo anterior, o impacto sobre a regularidade
das contas decorrente da utilização dos recursos recebidos em desacordo com este artigo
será apurado e decidido por ocasião do julgamento. “grifo nosso”

Pois bem. A irregularidade identificada na prestação de contas foi a utilização na
campanha de doações financeiras recebidas que não observaram o disposto art. 21, § 2º, da
Resolução TSE n. 23.607/2019.

Todavia, alega o candidato que essa irregularidade não é suficiente para acarretar
a desaprovação das contas.

Assim, para verificar a melhor solução ao caso, é necessário analisar o percentual
da quantia utilizada indevidamente em relação ao total de recursos utilizados na campanha,
conforme estabelece o art. 21, § 5º, da Resolução TSE n. 23.607/2019.

Foram arrecadados na campanha R$ 4.944,00 (quatro mil novecentos e quarenta
e quatro reais) e a quantia recebida de forma irregular somou R$ 1.440,00 (mil, quatrocentos e
quarenta reais), o que representa 29,12% (vinte e nove inteiros e doze centésimos por cento)
do total de receitas recebidas pelo candidato (ids. 5030287 e 5030187).

No caso em tela, deve ser afastada a aplicação dos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade porque a irregularidade possui percentual acima de 10%
(dez por cento) e valor superior a 1.064,10 (mil e sessenta reais e dez centavos).

No mesmo sentido, é o entendimento do Tribunal Superior Eleitoral (TSE):

ELEIÇÕES 2018. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CANDIDATO. DEPUTADO ESTADUAL. DESAPROVAÇÃO
NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DESPESAS COM PESSOAL.
IRREGULARIDADE GRAVE, QUE COMPROMETE A HIGIDEZ DAS CONTAS. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO–PROBATÓRIO. INVIABILIDADE EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA Nº 24 DO TSE. INAPLICABILIDADE DOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. PERCENTUAL ALTO EM RELAÇÃO AO
TOTAL DE DESPESAS. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DO DECISUM. AGRAVO
DESPROVIDO.

(...)

2. A jurisprudência desta Corte tem admitido a aplicação dos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade para superação de irregularidades que
representem valor absoluto diminuto ou percentual inexpressivo.

3. Ainda que superado o limite de R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro reais e dez
, é centavos), valor máximo absoluto entendido por diminuto possível a aplicação dos

princípios moderadores para aquilatar se o valor total das irregularidades não supera
, 10% do total da arrecadação ou da despesa permitindo–se, então, a aprovação das

contas com ressalvas.

4. O valor total das irregularidades presentes na prestação de contas do candidato é de
R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais) e corresponde a 26% (vinte e seis por cento) do total
das despesas de campanha, maculando a regularidade das contas e impedindo a

 aplicação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Num. 6235587 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: ALEXANDRE MIGUEL - 10/04/2021 09:17:24
https://pje.tre-ro.jus.br:8443/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21041009162373800000006070735
Número do documento: 21041009162373800000006070735



5. Agravo interno a que se nega provimento.   

(Agravo de Instrumento nº 060753569, Acórdão, Relator Min. Edson Fachin, Publicação:  DJE
- Diário da justiça eletrônica, Tomo 218, Data 29/10/2020)

Vale também mencionar que esta Corte Regional, no julgamento da Prestação de
Contas n. 0600125-34, decidiu que mesmo quando a irregularidade representa um percentual
baixo em relação ao que fora arrecadado, deve ser afastada a aplicação dos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade quando a irregularidade possui um valor absoluto
considerável.

Ora, no caso em análise, segundo a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral,
tanto o percentual quanto o valor absoluto da irregularidade afastam a possibilidade de
aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Pontuou o candidato que a forma lícita de arrecadação afasta a violação ao art.
30-A, da Lei n. 9.504/1997.

Ocorre que tratam estes autos de prestação de contas de campanha, não
havendo relação com eventual representação fundada no art. 30-A, da Lei das Eleições.

Dessa forma, a alegação do candidato não tem pertinência com o resultado do
julgamento das contas.

O recorrente também requereu a aplicação dos art. 30, §§ 2º e 2º-A, da Lei n.
9.504/1997, os quais estabelecem que erros formais e materiais corrigidos ou irrelevantes no
conjunto da prestação de contas não acarretam a rejeição das contas.

Entretanto, notificado a recolher o valor de R$ 1.400,00 ao Tesouro Nacional,
referente à irregularidade, o candidato quedou-se inerte (id. 5031587 e 5031887).

Portanto, verifica-se que o recorrente não corrigiu o erro identificado na prestação
de contas.

Além disso, os recursos aplicados indevidamente na campanha devem ser
considerados como erros relevantes, pois, conforme dito anteriormente, representam 29,12%
(vinte e nove inteiros e doze centésimos por cento) do total de recursos arrecadados na
campanha.

Consequentemente, o Juízo da 4ª Zona Eleitoral agiu corretamente ao decidir
pela desaprovação das contas na medida em que foram constatadas falhas que comprometem
a sua regularidade.

Conforme o entendimento do Tribunal Superior Eleitoral, o depósito identificado,
por si só, não comprova a origem do dinheiro, em razão de que não há demonstração de que o
recurso transitou previamente por conta bancária do doador, :in verbis

ELEIÇÕES 2018. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DEPUTADO FEDERAL. AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO. IRREGULARIDADE. DOAÇÃO. RECURSOS PRÓPRIOS.
DEPÓSITO BANCÁRIO EM ESPÉCIE. VALOR SUPERIOR A R$ 1.064,10.
TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA. EXIGÊNCIA. ART. 22, § 1º, DA RES.–TSE Nº

Num. 6235587 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ALEXANDRE MIGUEL - 10/04/2021 09:17:24
https://pje.tre-ro.jus.br:8443/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21041009162373800000006070735
Número do documento: 21041009162373800000006070735



23.553/2017. PRECEDENTES. DESAPROVAÇÃO. COMPROMETIMENTO DA
CONFIABILIDADE DAS CONTAS. REEXAME FÁTICO–PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS Nº 24, 30 E 72 DO TSE. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS INATACADOS.
SÚMULA Nº 26/TSE. DESPROVIMENTO. 

(...)

2. A finalidade da norma insculpida no art. 22 da Res.–TSE n. 23.553/2017 é possibilitar
à Justiça Eleitoral rastrear os recursos que transitaram pelas contas de campanha. O
depósito identificado "é incapaz, por si só, de comprovar sua efetiva origem, haja vista

 (AgR–REspe nºa ausência de trânsito prévio dos recursos pelo sistema bancário"
251–04/BA, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 5.4.2019).

3. O Tribunal Regional desaprovou as contas do candidato em virtude do recebimento
de recursos cuja origem não foi identificada, mediante depósito bancário, no valor de
R$ 2.250,00 (dois mil, duzentos e cinquenta reais), o que corresponde a 31,81% do total
de recursos arrecadados em campanha, em desacordo com o artigo 22, I, § 1º, da
Res.–TSE nº 23.553/2017. “grifo nosso”

(...)

(Agravo de Instrumento nº 060560516, Acórdão, Relator(a) Min. Tarcisio Vieira De Carvalho
Neto, Publicação:   DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 195, Data 29/09/2020, Página
80-88)

Dessa forma, o entendimento exposto na sentença recorrida está em consonância
com precedentes desta Corte Regional e do Tribunal Superior Eleitoral, razão pela qual não
merece reparo.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, mantendo inalterada a decisão de
primeiro grau.

É como voto.

DECLARAÇÃO DE VOTO

O SENHOR JUIZ CLÊNIO AMORIM CORRÊA: No caso em exame, adoto como
razão de decidir no Recurso Eleitoral nº 158-33, acórdão TRE/RO nº 95, de 18.04.2017, de
relatoria do Juiz Armando Reigota.

Pois bem!

O cerne da questão consiste na irregularidade de doação financeira no valor de
R$ 1.440,00 (hum mil e quatrocentos quarenta reais), efetivada através de depósito bancário.

O dispositivo legal contido na Resolução/TSE, prevê a formalização de doações
nesse quantitativo por meio de transferência eletrônica, nos seguintes termos:

O art. 21, §§ 1º a 5º, da Resolução TSE n. 23.607/2019, trata sobre as doações de pessoas
físicas, in verbis:
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Art. 21. As doações de pessoas físicas e de recursos próprios somente poderão ser
realizadas, inclusive pela internet, por meio de:

§ 1º As doações financeiras de valor igual ou superior a R$ 1.064,10 (mil e
sessenta e quatro reais e dez centavos) só poderão ser realizadas mediante
transferência eletrônica entre as contas bancárias do doador e do beneficiário da
doação ou cheque cruzado e nominal.

§ 2º O disposto no § 1o aplica-se também à hipótese de doações sucessivas
realizadas por um mesmo doador em um mesmo dia.

§ 3º As doações financeiras recebidas em desacordo com este artigo não podem ser
utilizadas e devem, na hipótese de identificação do doador, ser a ele restituídas ou, se
isso não for possível, devem ser consideradas de origem não identificada e recolhidas
ao Tesouro Nacional, na forma prevista no caput do art. 32 desta Resolução.

§ 4º No caso da utilização das doações financeiras recebidas em desacordo com este
artigo, ainda que identificado o doador, os valores devem ser recolhidos ao Tesouro
Nacional, na forma do disposto caput do art. 32 desta Resolução.

§ 5º Além da consequência disposta no parágrafo anterior, o impacto sobre a
regularidade das contas decorrente da utilização dos recursos recebidos em desacordo
com este artigo será apurado e decidido por ocasião do julgamento. “grifo nosso”.

Pois bem. A irregularidade identificada na prestação de contas foi a utilização na
campanha de doações financeiras recebidas que não observaram o disposto art. 21, § 2º, da
Resolução TSE n. 23.607/2019.

No caso dos autos,  e nãoa doação feita por depósito bancário identificado
por transferência eletrônica possibilitou a perfeita identificação da pessoa do doador, bem
como a constatação de que o montante objeto da liberalidade não se originou de

 fontes vedadas pela lei, inexistindo comprometimento da transparência daquaisquer das
operação.

Desse modo, a análise realizada pela Justiça Eleitoral quanto à origem dos
recursos e a possibilidade de sua utilização na campanha não restou frustrada, tratando-se de
mera formalidade que não compromete a regularidade das contas ora em análise.

Ademais, vale registrar que a lei das Eleições, e a Resolução TSE nº 23.607/2019
-buscou restringir tal modalidade para melhor fiscalizar eventual utilização nas campanhas
eleitorais de recursos de fonte vedada ou ilícita.

Ressalta·se, ainda, que o quantitativo que excedeu ao limite legal é de
aproximadamente -R$ 376,00 (trezentos e setenta e seis reais) cujo valor é "irrisório, e, por si

 Hipótese que atrai a aplicação dos princípios dasó não gera enriquecimento ilícito".
proporcionalidade e da razoabilidade, conforme precedente da colenda Corte Superior
Eleitoral:

Os princípios da  são aplicáveis noproporcionalidade e da razoabilidade
processo de prestação de contas quando atendidos os seguintes requisitos: i) irregularidades
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que não comprometam a lisura do balanço contábil; ii) irrelevância do percentual dos
valores envolvidos em relação ao total movimentado na campanha; e iii) ausência de
comprovada má-fé do prestador de contas. Precedentes.

(... )."

(RESPE n. 68432 -13/9/2016 -Relatora: ROSA MARIA WEBER CANDIOTA DA ROSA
-Publicação: DJE n. 189, de 30/9/2016, página 26) (g. n.)

Em situação similar, a jurisprudência nacional tem-se posicionado da seguinte
forma:

TRE/SE:

"RECURSO ELEITORAl. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CAMPANHA 2016. CANDIDATO.
CARGO DE VEREADOR. DOAÇÃO DE RECURSO FINANCEIRO. TRÂMITE EM CONTA
BANCÁRIA. IDENTIFICAÇÃO DO DOADOR. OBRIGATORIEDADE. ESCRITURAÇÃO
CONTÁBIL. DEMONSTRATIVO DE RECEITA FINANCEIRA. ADEQUADA IDENTIFICAÇÃO
DOS DOADORES. IRREGULARIDADE. NÃO CONFIGURADA. PROVIMENTO DO
RECURSO.

1. A identificação obrigatória do doador, com indicação do CPF, consiste em medida restritiva
que tem por objetivo possibilitar à Justiça Eleitoral a verificação da origem dos recursos
transferidos aos candidatos e partidos, evitando assim a utilização nas campanhas eleitorais
de recursos de fonte vedada ou ilícita (Representação n. 25980, Acórdão n. 51/2017 de
16/02/2017, Relator(a) DENIZE MARIA DE BARROS FIGUEIREDO).

2. De acordo com o art. 23, § 4°, 11, da Lei n. 9.504/97, a doação de recursos financeiros
para candidatos ou partidos somente poderá ser feita por meio de conta bancária, seja
através de depósito ou transferência, desde que devidamente identificado do doador. Na
hipótese, houve depósito em espécie pelo próprio candidato, constatando-se no
Demonstrativo de Receita Financeira a sua identificação, com indicação do número de CPF.

Prestação de contas aprovada. Recurso provido."

A teor da jurisprudência desta Casa, os princípios da  proporcionalidade e da
razoabilidade  somente incidem quando as falhas não comprometem a confiabilidade
das contas e os valores envolvidos nas irregularidades são irrelevantes.

Nessa perspectiva, a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral vem
flexibil izando seu entendimento no tocante à aplicação
do princípio da proporcionalidade quando se tratar de campanhas de pequena expressividade,
notadamente de vereador de municípios do interior, na qual, normalmente,
os valores arrecadados são ínfimos, como o que ora se apresenta. Em tais hipóteses, tem-se
admitido a aprovação das  contas  com ressalvas quando as irregularidades alcançarem
montante diminuto em termos de valores e, desde que não esteja evidenciada a má-fé.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

ACÓRDÃO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL N° 358-85.
2016.6.06.0047 - CLASSE 32 - MORADA NOVA - CEARÁ

Relator: Ministro Jorge Mussi
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Agravante: Ministério Público Eleitoral

Agravado: Raimundo Antonio Almeida de Carvalho Advogado: Édypu de Oliveira Lima - OAB:
26949/CE

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2016. VEREADOR. CONTAS
DE CAMPANHA DESAPROVAÇÃO. USO DE RECURSOS FINANCEIROS PRÓPRIOS EM
CAMPANHA EM MONTANTE SUPERIOR AO PATRIMÔNIO DECLARADO.
COMPATIBILIDADE. REALIDADE FINANCEIRA E OCUPAÇÃO DO CANDIDATO. VALOR
ÍNFIMO. DESPROVIMENTO.

1. O uso de recursos financeiros próprios em campanha em montante superior ao patrimônio
declarado no registro de candidatura não é motivo suficiente, por si só, para desaprovar
contas, quando compatível com a realidade financeira de candidato que declara sua
ocupação. Precedentes.

2. No caso dos autos, embora o TRE/CE tenha assentado a existência de outras
irregularidades que ensejaram a rejeição do ajuste contábil, consignou, especificamente
quanto ao tema, que a renda mensaI do candidato, declarada no valor de R$ 2.000,00,
possibiIitou a doação de recursos próprios no montante de R$ 2.500,00, e que a hipótese não
cuida de recursos de origem não identificada.

3. Concluir em sentido diverso demandaria reexame de fatos e provas, providência inviável
em sede extraordinária, a teor da Súmula 24/TSE.

4. Agravo regimental desprovido.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em negar provimento
ao agravo regimental, nos termos do voto do relator.

Brasília, 19 de março de 2019.

Ministro Jorge Mussi – RELATOR

                                                              RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI: Senhora Presidente, trata-se de agravo regimental
interposto pelo Ministério Público Eleitoral contra decisum monocrático assim ementado (fI.
256):

RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2016. VEREADOR. CONTAS DE CAMPANHA.
DESAPROVAÇÃO. USO DE RECURSOS FINANCEIROS PRÓPRIOS EM CAMPANHA EM
MONTANTE SUPERIOR AO PATRIMÔNIO DECLARADO. COMPATIBILIDADE. REALIDADE
FINANCEIRA E OCUPAÇÃO DO CANDIDATO. VALOR ÍNFIMO. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO.

1. O uso de recursos financeiros próprios em campanha em montante superior ao patrimônio
declarado no seu registro de candidatura não é motivo suficiente, por si só, para desaprovar
contas, quando compatível com a realidade financeira de candidato que declara sua
ocupação. Precedente.

2. No caso dos autos, o TRE/CE manteve a reprova do ajuste contábil de candidato a
vereador, mas afastou a existência de recurso de origem não identificada. Considerou-se que
renda mensal como autônomo, declarada em R$ 2.000,00, possibilita doação de R$ 2.500,00
feita pelo postulante à própria campanha.
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3. Este Tribunal Superior admite aplicar os princípios da proporcionalidade e razoabilidade
aos ajustes contábeis quando se verifica que o valor divergente absoluto é pequeno, ainda
que corresponda a percentual elevado, como ocorre na espécie. Precedente.

4. Concluir em sentido diverso demandaria reexame de fatos e provas, providência inviável
em sede extraordinária, a teor da Súmula 24/TSE.

5. Recurso especial a que se nega seguimento.

Assim sendo, adoto como razão de decidir precedente da corte superior em caso
desse jaez.

Nesse ponto, destaca-se que a circunstância de o comprovante de depósito
indicar o doador, de modo a permitir a identificação da origem dos recursos, é suficiente para
afastar a desaprovação das contas, uma vez não comprometida sua transparência,
aplicando-se a ressalva normativa contida no art. 76, da Resolução TSE n. 23.607/2019, "in
verbis":

Art. 76. Erros formais e/ou materiais corrigidos ou tidos como irrelevantes no conjunto da
prestação de contas não ensejam sua desaprovação e aplicação de sanção  (Lei nº

.9.504/1997, art. 30, §§ 2º e 2º-A)

Dessa forma, não há que se falar em origem de recursos não identificada ou
em aplicação inadequada dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Diante do exposto, conheço do recurso e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO,
para  modificar decisão de primeiro grau que desaprovou as contas da campanha de ADEMIR
ALVES DE LIMA, candidato ao cargo de Vereador do Município de Vilhena/RO, nas Eleições
de 2020.

É como voto Senhor Presidente.

 

EXTRATO DA ATA

Recurso Eleitoral PJe n. 0600522-47.2020.6.22.0004.  Origem: Vilhena/RO. 
Relator: Desembargador Alexandre Miguel.  Resumo: Prestação de Contas de Candidato -
Cargo - Vereador. Recorrente: Ademir Alves de Lima. Advogado: Demétrio Laino Justo Filho –
OAB/RO n. 276. Recorrido: Ministério Público Eleitoral.

Decisão: Recurso não provido, por maioria, nos termos do voto do relator.
Vencido o Juiz Clênio Amorim Corrêa, que apresentará declaração de voto.

Presidência do Senhor Desembargador Marcos Alaor Diniz Grangeia. Presentes o
Senhor Desembargador Alexandre Miguel e os Senhores Juízes Marcelo Stival, Francisco
Borges Ferreira Neto, Edson Bernardo Andrade Reis Neto, João Luiz Rolim Sampaio e Clênio
Amorim Corrêa. Procurador Regional Eleitoral, Bruno Rodrigues Chaves.
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23ª Sessão ordinária do ano de 2021, realizada no dia 30 de março.
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